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RESUMO 

 

A insegurança alimentar e a desigualdade social ainda persistem em diversas comunidades urbanas 

brasileiras. A agricultura urbana agroecológica surge como alternativa viável para promoção da 

segurança alimentar, sustentabilidade ambiental e inclusão social. Nesse contexto, o Projeto 

Cultivando Cidadania, desenvolvido em Aracaju (SE), representa uma importante iniciativa de 

hortas comunitárias que alia produção de alimentos saudáveis com formação cidadã e geração de 

renda. Esta pesquisa teve como objetivo analisar as contribuições do projeto para a segurança 

alimentar de comunidades vulneráveis de Aracaju, identificando seus desafios, potencialidades e 

articulação com políticas públicas agroecológicas. Foi adotada uma abordagem qualitativa, com base 

em revisão bibliográfica sobre agroecologia, agricultura urbana e segurança alimentar, além de 

análise documental e observações realizadas durante estágio supervisionado no projeto. Foram 

utilizadas fontes acadêmicas, legislações e relatórios técnicos. Os resultados indicam que o projeto 

promove acesso a alimentos livres de agrotóxicos, fortalece a soberania alimentar, gera renda 

complementar e amplia a participação social dos beneficiários. A parceria entre poder público, 

universidade e comunidade fortalece a gestão coletiva. Contudo, limitações orçamentárias, carência 

de insumos e resistência cultural à agricultura urbana ainda são entraves à sua expansão. A 

articulação com legislações como a Lei nº 11.346/2006 (SISAN) e a recente Lei nº 14.935/2024, que 

institui a Política Nacional de Agricultura Urbana, fortalece o reconhecimento institucional da prática 

e amplia o acesso a políticas públicas. Conclui-se que o Projeto Cultivando Cidadania demonstra 

como práticas agroecológicas em espaços urbanos contribuem de forma efetiva para a segurança 

alimentar e inclusão social. Apesar dos desafios estruturais, sua continuidade depende do 

fortalecimento das políticas públicas, da mobilização comunitária e de investimentos técnicos e 

financeiros. A experiência reforça a importância da agricultura urbana como política de 

transformação social e ambiental em territórios vulneráveis. 

PALAVRAS-CHAVE: agroecologia; horta; alimentação; cidadania.
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A Segurança Alimentar é fundamental no bem-estar humano e desenvolvimento 

sustentável da sociedade. Para alcançá-la, é preciso garantir o acesso a alimentos saudáveis 

e nutritivos, proporcionando melhorias na saúde e aumento na qualidade de vida. Nesse 

contexto, a agricultura agroecológica é uma alternativa fortalecedora da Segurança 

Alimentar, pela sua produção sustentável e respeito ao meio ambiente e à saúde humana. 

A agricultura agroecológica constitui uma abordagem ampla e multidimensional que 

integra práticas agrícolas sustentáveis, conhecimentos tradicionais e princípios da ecologia, 

visando a produção de alimentos de forma harmoniosa com os ecossistemas e as 

comunidades humanas. Mais do que um método de cultivo, a agroecologia é entendida como 

um modo de vida e um projeto político de transformação social, promovendo a soberania 

alimentar, a valorização da agricultura familiar e a justiça socioambiental. 

Diferente dos modelos convencionais, que priorizam o uso intensivo de insumos 

químicos, monoculturas e a lógica do agronegócio, a agroecologia propõe um sistema 

diverso, descentralizado e enraizado nos territórios, respeitando as especificidades culturais, 

ambientais e econômicas locais. Nessa perspectiva, são utilizadas práticas como o consórcio 

de culturas, a adubação orgânica, o controle biológico de pragas, os sistemas agroflorestais 

e o uso de sementes crioulas – tudo isso sob um olhar integrado entre solo, água, planta, 

animal e ser humano. 

A agroecologia contribui diretamente para a segurança alimentar e nutricional, pois 

estimula a produção de alimentos saudáveis, com maior diversidade e menor custo, 

sobretudo em áreas urbanas e periurbanas. Além disso, fortalece a autonomia das 

comunidades, estimula a participação social e valoriza o protagonismo das mulheres, dos 

povos tradicionais e da juventude rural. 

No Brasil, especialmente nas regiões Norte e Nordeste, a agroecologia tem se 

consolidado como um instrumento essencial de enfrentamento à pobreza rural e às 

desigualdades sociais. Programas federais como o Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA), o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e as políticas de 

fortalecimento da agricultura familiar têm impulsionado o desenvolvimento de experiências 

agroecológicas em escolas, assentamentos, comunidades quilombolas e periferias urbanas. 
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A falta de alimentos adequados é o grande desafio da segurança alimentar, e as hortas 

em áreas urbanas consiste no método eficaz na resolução dessa problemática; visto que, a 

partir desse método de cultivo é possível garantir o acesso a alimentos básicos de qualidade 

e em quantidades permanentes. 

Vale destacar que o projeto Cultivando Cidadania não promove apenas a Segurança 

Alimentar, mas também desempenha um papel socioeconômico na estrutura das famílias 

impactadas pela sua implementação. Isto é, além de garantir alimentos de qualidade, 

contribui com a economia de famílias em vulnerabilidade, pois, a produção das hortas é 

direcionada tanto para consumo próprio, quanto para a comercialização em feiras 

agroecológicas. 

Assim, o Projeto Cultivando Cidadania, desde 2017, vem beneficiando pessoas 

inseridas no CadÚnico, promovendo autoconsumo de alimentos orgânicos. O projeto é 

acompanhado por agrônomo, estagiários do curso de Engenharia Agronômica da 

Universidade Federal de Sergipe, que oferecem suporte técnico sobre o plantio, colheita e 

comercialização em feira agroecológica, gerando assim, renda extra para as famílias 

inseridas. Além disso, há também o acompanhamento de Nutricionista e estagiários do curso 

de Nutrição de outras instituições, que promovem suporte nutricional, dando ênfase ao 

consumo de alimentos saudáveis, principalmente em áreas que os excedentes da produção 

são para consumo próprio (Aracaju, 2019). 

Contudo, isto só é possível quando há como garantia um espaço adequado para a sua 

implementação. Pois, a partir dele é que pode ser produzido, de modo sustentável, alimentos 

frescos. Assim, a implementação de um projeto de hortas urbanas, a partir da produção 

agroecológica, contribui para o fortalecimento da autonomia alimentar das comunidades ao 

seu redor. 

Dessa forma, o objetivo do presente trabalho foi relatar como o projeto Cultivando 

Cidadania, com ênfase em hortas urbanas em Aracaju tem contribuído para a garantia da 

Segurança Alimentar e, além disso, evidenciar os benefícios dessa iniciativa para a 

comunidade local.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 A SEGURANÇA ALIMENTAR E SUA IMPORTÂNCIA 

A segurança alimentar é um tema que abrange a garantia do acesso universal a 

alimentos seguros, nutritivos e suficientes para uma vida saudável. Este conceito vai além 

da mera disponibilidade de alimentos, pois, envolve, também, a qualidade, a acessibilidade 

econômica e a utilização adequada dos recursos naturais. Devido a tal abrangência, para que 

a segurança alimentar seja garantida, é importante a colaboração de governos, organizações 

internacionais, setor privado e sociedade civil (FBSAN, 2018) 

Seguindo esta linha de raciocínio, para alcançar a segurança alimentar, deve-se 

considerar princípios alimentícios que promovam e garantam uma alimentação saudável 

que respeite a cultura e a diversidade sustentável do ponto de vista socioeconômico e 

ambiental (LEÃO, 2013). Porém, não se trata de um esforço individual, mas de uma 

necessidade generalizada da sociedade, coadunada com estruturas legais, pautadas em lei, 

e organismos civis de fiscalização, para garantir o direito humano à alimentação adequada, 

assim como está proposto na Lei nº 11.346, parágrafo 2º 

A alimentação é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade 

da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na 

Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações 

que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e 

nutricional da população. (Brasil, 2006) 

 

Todavia, um dos pilares fundamentais da segurança alimentar é a disponibilidade de 

alimentos em quantidade suficiente para atender às necessidades da população, com esforços 

que desempenham papel crucial na garantia da disponibilidade de alimentos. Entre eles 

podemos citar: a forma de produção sustentável, investimento em tecnologias agrícolas 

inovadoras e fortalecimento da infraestrutura necessária para todo processo. Além disso, 

evidenciam como elementares, estratégias de gestão de estoques e medidas para reduzir o 

desperdício de alimentos (Brasil, 2006). 

Garantida a quantidade, não pode ser deixado de lado a qualidade dos alimentos, que 

é dimensão importante da segurança alimentar, e abrange todo o processo, da produção ao 

consumo, envolvendo práticas agrícolas seguras, manuseio, armazenamento adequados e 

transporte seguro. Isto é, a implementação de padrões de segurança alimentar e a 

regulamentação eficaz são vitais para assegurar que os alimentos disponíveis atendam aos 

requisitos sanitários e nutricionais, protegendo a saúde da população (SISAN, 2006). 

Na Segurança Alimentar, a acessibilidade econômica, mostra-se como fator 

determinante. Pois, mesmo que o indivíduo tenha a sua disposição alimentos em quantidade 
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e qualidade, é essencial que a população tenha meios econômicos para adquiri-los. Assim, o 

poder público, através de políticas públicas, desempenha, nesta situação, o papel crítico, 

além do mais, seu papel é promover a equidade econômica, reduzindo a pobreza, 

melhorando o acesso a empregos dignos, e, consequentemente, garantir que todos tenham 

capacidade financeira de comprar alimentos adequados (Relatórios de Desenvolvimento 

Humano, 2019). 

Ademais, todo processo também se liga com a garantia de mantimento e 

abastecimento a longo prazo. De modo que, garantir Segurança Alimentar também é discutir 

sobre meios sustentáveis de produção. Em suma, a produção deve ser efetuada de modo que 

preserve os recursos naturais, evitando, consequentemente, a degradação do solo; promova 

práticas sustentáveis; e reduza a pegada de carbono associada à produção alimentícia (FAO, 

2021). 

Fica evidente, portanto, que o problema da Segurança Alimentar é multifacetada e 

envolve a garantia da disponibilidade, qualidade, acessibilidade econômica e 

sustentabilidade dos alimentos. Para tratar desse desafio global, é essencial adotar 

abordagens integradas, envolvendo governos, organizações internacionais, setor privado e 

sociedade civil. Pois, a promoção da segurança alimentar não contribui apenas para a saúde 

e bem-estar das populações, como desempenha, também, um papel fundamental na 

construção de sociedades mais justas e sustentáveis (FBSSAN, 2023). 

 

2.2 FATORES QUE INFLUENCIAM A SEGURANÇA ALIMENTAR 

Segundo o Índice Global da Fome (WELT HUNGER HILFE; CONCERN 

WORLDWIDE, 2023), a pobreza, a desigualdade social e as mudanças climáticas são fatores 

centrais que podem afetar a segurança alimentar mundial. Esse é um tema crucial que 

impacta diretamente as comunidades carentes ao redor do mundo. Para essas populações 

vulneráveis, o acesso a alimentos nutritivos, em quantidade suficiente e de maneira 

consistente, muitas vezes é um desafio constante. 

A pobreza é um dos principais obstáculos para a segurança alimentar em 

comunidades carentes. Muitas famílias não têm recursos financeiros adequados para adquirir 

alimentos nutritivos em quantidade suficiente. Isso leva a dietas desequilibradas e, 

consequentemente, a problemas de saúde, especialmente em crianças em fase de crescimento 

(IBGE, 2024). 

A desigualdade social também desempenha um papel significativo na insegurança 

alimentar. A distribuição desigual de recursos e oportunidades cria disparidades no acesso 
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aos alimentos. As comunidades carentes muitas vezes enfrentam barreiras sociais que 

limitam seu acesso a fontes de alimentos adequadas e os impedem de se beneficiar 

plenamente de programas e políticas voltados para a segurança alimentar (SEN, 1999). 

As mudanças climáticas são outra ameaça à segurança alimentar, afetando a 

produção agrícola e a disponibilidade de recursos naturais. Comunidades carentes muitas 

vezes dependem da agricultura de subsistência, tornando-as particularmente vulneráveis a 

eventos climáticos extremos, como secas e inundações, que podem comprometer as colheitas 

e a disponibilidade de alimentos (Ipea, 2011). 

Para abordar esses desafios, é fundamental adotar abordagens integradas que 

considerem tanto as dimensões sociais quanto as ambientais da segurança alimentar. Isso 

inclui a implementação de políticas públicas que promovam a equidade social, investimentos 

em infraestrutura para melhorar o acesso e distribuição de alimentos, bem como a promoção 

de práticas agrícolas sustentáveis para enfrentar os impactos das mudanças climáticas 

(MALUF, 2007). 

Além disso, é essencial envolver ativamente as comunidades carentes nos processos 

de tomada de decisão, garantindo que suas necessidades e conhecimentos locais sejam 

considerados. Programas de educação nutricional e capacitação podem desempenhar um 

papel importante no fortalecimento dessas comunidades, capacitando-as a fazer escolhas 

alimentares mais saudáveis e sustentáveis (BURLAND & MALUF, 2023). 

Em última análise, a busca por segurança alimentar em comunidades carentes exige 

uma abordagem holística que considere as complexidades das questões sociais, econômicas 

e ambientais envolvidas. Ao fazer isso, podemos trabalhar para garantir que todas as pessoas, 

independentemente de sua condição socioeconômica, tenham acesso a alimentos suficientes 

e nutritivos para levar uma vida saudável, digna e que as proteja dos impactos que a escassez 

de alimentos pode causar em suas vidas (MALUF, 2007).  

2.3 ESCASSEZ DE ALIMENTOS 

A segurança alimentar é um dos pilares fundamentais para o bem-estar de qualquer 

indivíduo e, consequentemente, sociedade. Porém, para alcançá-la, é necessário garantir o 

acesso regular e sustentável a alimentos nutritivos em quantidade suficiente. Contudo, a 

persistente escassez de alimentos emerge como um grave obstáculo, lançando entraves na 

formação de uma sociedade estável (SISAN, 2006). 

A escassez de alimentos no Brasil tem sido uma preocupação significativa, 

impactando diretamente a segurança alimentar da população. Embora o país tenha registrado 

avanços recentes na redução da fome, os desafios persistem, especialmente em determinadas 
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regiões e entre grupos mais vulneráveis. Assim, de acordo com a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) de 2023, divulgada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), houve uma melhora na segurança alimentar 

dos domicílios brasileiros (Governo do Brasil, 2024): 

• Segurança Alimentar: 72,4% dos domicílios (56,7 milhões) estavam em 

situação de segurança alimentar, indicando acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade e em quantidade suficiente (CFN, 2024).  

• Insegurança Alimentar: 27,6% dos domicílios (21,6 milhões) enfrentavam 

algum grau de insegurança alimentar (IBGE, 2024):  

• Leve: 18,2% (14,3 milhões) 

• Moderada: 5,3% (4,2 milhões) 

• Grave: 4,1% (3,2 milhões) 

Esses números representam uma melhoria em relação a anos anteriores, refletindo 

esforços para combater a fome e promover a segurança alimentar no país. 

Apesar dos avanços, as regiões Norte e Nordeste continuam apresentando os maiores 

índices de insegurança alimentar, sendo aproximadamente 25% dos domicílios nessas 

regiões em situação de insegurança alimentar leve no último trimestre de 2023 (IBGE, 2023). 

Essas disparidades regionais evidenciam a necessidade de políticas públicas 

direcionadas para atender às especificidades locais e reduzir as desigualdades no acesso a 

alimentos. Por isso, o Governo Brasileiro tem implementado diversas ações para enfrentar a 

escassez de alimentos e melhorar a segurança alimentar, como o Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) que foi relançado em março de 2023 e visa garantir a segurança alimentar 

e nutricional, além de incentivar a produção de alimentos pela agricultura familiar e a 

reinstalação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) em 

fevereiro de 2023 que busca promover a participação social na formulação de políticas de 

combate à fome (Governo do Brasil, 2024). 

Sendo assim, enfrentar a escassez de alimentos requer uma abordagem abrangente e 

cooperativa. Através da cooperação global, inovação tecnológica e políticas eficazes, é 

possível construir um futuro em que a segurança alimentar seja uma realidade para toda a 

humanidade, independentemente dos desafios que a natureza ou os conflitos possam 

apresentar. E, um dos modos de combatê-la é o desenvolvimento e investimento na produção 

de alimentos no modelo da Agricultura Orgânica (CAMPOS & PEREIRA, 2021). 
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2.4 AGRICULTURA AGROECOLÓGICA 

A agricultura agroecológica representa um modelo alternativo e sustentável de 

produção agrícola, que busca integrar o saber científico e o conhecimento tradicional dos 

agricultores ao manejo ecológico dos recursos naturais. Diferente da agricultura 

convencional, a agroecologia propõe uma visão sistêmica do ambiente rural, considerando 

as interações entre solo, água, biodiversidade, sociedade e cultura local (Altieri, 2012). 

Embora muitas vezes associada à agricultura orgânica – por também rejeitar o uso de 

agrotóxicos, transgênicos e fertilizantes sintéticos –, a agroecologia vai além dos critérios 

técnicos de produção. Ela incorpora uma dimensão política e social que valoriza o 

fortalecimento da agricultura familiar, a soberania alimentar e a justiça social no campo. Ou 

seja, mais do que produzir alimentos sem veneno, trata-se de produzir com consciência 

ambiental e compromisso social. 

A base da agroecologia está na compreensão dos agroecossistemas — sistemas 

agrícolas que buscam imitar os ecossistemas naturais, promovendo diversidade, estabilidade, 

eficiência energética e resiliência climática. Nesses sistemas, o solo é tratado como um 

organismo vivo e sua fertilidade é mantida ou aumentada por meio de práticas que melhoram 

a matéria orgânica e a atividade biológica do solo (CAPORAL; COSTABEBER, 2004). 

Na agricultura agroecológica, os adubos utilizados são, em sua maioria, de origem 

orgânica ou mineral natural. Entre os principais adubos orgânicos estão o composto orgânico 

(mistura de resíduos vegetais e esterco animal decompostos), a torta de mamona, o húmus 

de minhoca, o esterco curtido de curral e cama de galinha, além dos biofertilizantes líquidos 

produzidos a partir de fermentações naturais. Essas fontes devolvem ao solo nutrientes 

essenciais como nitrogênio, fósforo e potássio, além de melhorar sua estrutura física e 

microbiológica (EMBRAPA, 2018). 

Adicionalmente, práticas como a adubação verde — uso de plantas leguminosas 

(como feijão-de-porco e crotalária) que são incorporadas ao solo para enriquecer a matéria 

orgânica e fixar nitrogênio atmosférico — são fundamentais para manter a fertilidade sem 

depender de adubos químicos (AZEVEDO; ARAÚJO, 2003). Essa técnica contribui para a 

ciclagem de nutrientes e auxilia no controle de ervas daninhas e pragas. 

O controle de pragas é baseado no equilíbrio ecológico, evitando o uso de pesticidas 

sintéticos. Isso se dá por meio de estratégias como o controle biológico, em que organismos 

benéficos (como joaninhas, tricogramas e fungos entomopatogênicos) são utilizados para 

combater pragas naturalmente. Também se aplica o uso de plantas repelentes (como 

citronela, cravo-de-defunto e manjericão) em consórcios ou bordaduras, para afastar insetos 

indesejados (ALMEIDA et al., 2014). 
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Além disso, o manejo preventivo é essencial. Isso inclui a rotação de culturas, a 

escolha de sementes crioulas adaptadas ao ambiente local, o manejo correto da irrigação para 

evitar doenças fúngicas, e a eliminação de restos de culturas que possam servir de abrigo 

para pragas. Tais práticas reduzem a incidência de pragas ao longo do tempo e promovem 

sistemas mais resilientes (GLIESSMAN, 2001). 

Portanto, a diversidade de culturas é uma das principais características da 

agroecologia. Sistemas como consórcios agroflorestais e plantios intercalados permitem que 

diferentes espécies se beneficiem mutuamente. Por exemplo, o milho consorciado com feijão 

e abóbora, tradicional nas práticas indígenas, otimiza o uso da área e diminui o risco de 

perdas totais por pragas ou doenças (ALTIERI, 2012). 

Outras práticas incluem a captação e uso eficiente da água da chuva, a compostagem 

doméstica, a construção de cercas vivas com espécies nativas, o uso de sementes crioulas 

(não transgênicas) e a valorização de saberes populares no manejo da terra. A agroecologia 

valoriza não apenas o "como produzir", mas também para quem se produz e com qual 

finalidade, promovendo a soberania alimentar (CAPORAL; COSTABEBER, 2004). 

No Brasil, a agroecologia tem ganhado força por meio de políticas públicas, 

movimentos sociais e iniciativas de educação popular que promovem a formação de 

agricultores e agricultoras agroecológicos. Um marco importante foi a criação da Política 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO) em 2012, que reforça o apoio a 

práticas sustentáveis e inclusivas no meio rural. Além disso, iniciativas como feiras 

agroecológicas, cooperativas de produtores e hortas urbanas contribuem para aproximar o 

campo e a cidade, incentivando o consumo consciente e o acesso a alimentos saudáveis. 

2.5 AGRICULTURA AGROECOLÓGICA EM SERGIPE 

A agricultura agroecológica em Sergipe tem se consolidado como uma alternativa 

sustentável para o desenvolvimento rural, promovendo práticas que respeitam o meio 

ambiente e fortalecem a agricultura familiar. A implementação de políticas públicas 

específicas tem sido fundamental para esse avanço, destacando-se a criação de leis e 

programas que incentivam a transição para sistemas de produção mais ecológicos e 

socialmente justos. 

O marco inicial para a institucionalização da agroecologia em Sergipe foi a 

promulgação da Lei Estadual nº 7.270, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre os 

incentivos à implantação de sistemas de produção agroecológica pelos agricultores 

familiares no estado. Essa lei estabelece diretrizes para a promoção da agroecologia, 
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incluindo assistência técnica, pesquisa e comercialização de produtos agroecológicos 

(Jusbrasil, 2011). 

Para regulamentar essa lei, foi sancionado o Decreto nº 40.051, de 2018, que institui 

a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (PEAPO). A PEAPO tem como 

objetivo integrar, articular e adequar políticas, programas e ações que promovam a transição 

agroecológica e a produção orgânica, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a 

qualidade de vida da população sergipana (MST, 2018). 

Além disso, a Lei nº 8.167, de 1º de dezembro de 2016, instituiu o conceito de 

sementes crioulas e o incentivo à conservação da agrobiodiversidade no estado. Essa 

legislação reconhece a importância das sementes tradicionais para a segurança alimentar e a 

preservação cultural das comunidades rurais (Legisweb, 2016). 

Dessa forma, diversas iniciativas têm sido implementadas para fomentar a 

agroecologia em Sergipe. Em dezembro de 2023, foi criada a Coordenadoria de 

Agroecologia e Produção Orgânica (COOAPO), vinculada à Empresa de Desenvolvimento 

Agropecuário de Sergipe (Emdagro). A COOAPO tem como missão promover práticas 

sustentáveis e valorizar os pequenos produtores locais, oferecendo assistência técnica e 

acesso a tecnologias que aumentem a eficiência e a sustentabilidade das atividades agrícolas 

(Secretaria da economia, 2024). 

Em 2020, investimentos na produção agroecológica resultaram na colheita de 150 

toneladas de arroz de transição agroecológica em 17 hectares plantados. Esse resultado 

demonstra o potencial produtivo e econômico da agroecologia no estado (Seagri, 2020). 

Mais recentemente, em 2024, a Secretaria de Estado da Educação (Seduc), em 

parceria com a Emdagro, iniciou o mapeamento da produção de alimentos orgânicos em 

Sergipe. Essa iniciativa visa organizar e fortalecer a agricultura familiar orgânica, servindo 

como base para editais de aquisição de alimentos saudáveis para as escolas (Emdagro, 2024). 

Apesar dos avanços, a implementação efetiva das políticas de agroecologia em 

Sergipe enfrenta desafios. Movimentos sociais têm cobrado ações mais concretas do governo 

estadual para a plena execução da PEAPO, incluindo a destinação de recursos e a criação de 

programas específicos. Por isso, a continuidade e o fortalecimento das políticas públicas, 

aliados ao engajamento da sociedade civil e das instituições de pesquisa, são essenciais para 

consolidar a agroecologia como um modelo viável e sustentável de desenvolvimento rural 

em Sergipe (Mangue jornalismo, 2023). 
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2.6 PROJETOS QUE VISAM A IMPLANTAÇÃO DE HORTAS COMUNITÁRIAS DE 

AGRICULTURA AGROECOLÓGICA 

A agroecologia, como prática integrada e transformadora, encontra nos territórios 

urbanos e periurbanos espaços férteis para promover inclusão social, geração de renda e 

segurança alimentar. Nesse contexto, políticas públicas municipais voltadas à agricultura 

urbana agroecológica têm ganhado relevância, como é o caso de Aracaju, capital de Sergipe. 

A cidade vem implementando ações que se alinham com os princípios agroecológicos, 

promovendo hortas comunitárias, formação técnica e apoio a grupos em situação de 

vulnerabilidade social (Aracaju, 2023). 

Um exemplo emblemático dessa política local é o Projeto Cultivando Cidadania, 

desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Aracaju, por meio da Secretaria Municipal da 

Assistência Social, Inclusão e Cidadania (Semasc). O projeto tem como foco principal a 

promoção da segurança alimentar e nutricional, a geração de renda extra e o fortalecimento 

de vínculos comunitários, tendo como base a implementação de hortas comunitárias e 

escolares em territórios vulneráveis da cidade (Aracaju, 2023). 

Inspirado em princípios da agroecologia, o Cultivando Cidadania adota práticas 

como o uso de adubos orgânicos produzidos localmente (compostagem), o cultivo de 

hortaliças sem o uso de agrotóxicos, o reaproveitamento da água e a utilização de sementes 

adaptadas ao clima local. Além disso, o projeto promove capacitações sobre manejo 

sustentável do solo, controle biológico de pragas e planejamento agroecológico da produção. 

Tais práticas contribuem para a produção de alimentos saudáveis, acessíveis e em harmonia 

com o meio ambiente (Aracaju, 2023). 

A agroecologia, nesse contexto, ultrapassa a dimensão produtiva e assume um papel 

educativo, social e político, sobretudo ao integrar mulheres, idosos e jovens das comunidades 

nos processos de produção e gestão das hortas. O projeto valoriza o saber popular e incentiva 

a autogestão dos espaços, criando uma dinâmica comunitária que fortalece a cidadania ativa 

e o empoderamento local (HUNGRIA, 2024). 

Dessa forma, o Projeto Cultivando Cidadania se apresenta como uma estratégia 

concreta de aplicação da agroecologia em contextos urbanos, demonstrando que é possível 

conciliar produção de alimentos, inclusão social e sustentabilidade ambiental por meio de 

políticas públicas bem orientadas. Sua atuação reforça o papel da agroecologia como 

instrumento de transformação social, especialmente em áreas marcadas por desigualdades 

socioeconômicas e insegurança alimentar. 
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3 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

O objeto do presente estudo foi relatar as atividades desenvolvidas pelo estudante de 

graduação em Engenharia Agronômica Rodrigo Santos Silva, em Aracaju durante 2 anos 

(junho de 2022-2024). Período no qual realizou estágio remunerado, como assistente técnico 

do projeto Cultivando Cidadania, auxiliando as populações beneficiárias das hortas urbanas 

em comunidades periféricas do município.  

O Cultivando Cidadania é um projeto da Secretaria Municipal da Família e da 

Assistência Social - SEMFAS da Prefeitura Municipal de Aracaju que está em vigência 

desde o ano de 2017. Visa a implantação de hortas em espaços públicos ociosos e 

comunitários, como reforço e melhoria na qualidade da alimentação e geração de renda 

complementar. É inspirado na expansão mundial da Agricultura Urbana Agroecológica, 

voltada a inclusão produtiva, que tem beneficiado populações, gerando renda, promovendo 

a segurança alimentar e nutricional e a autonomia financeira dos beneficiários (Brasil, 2006). 

Inicialmente, sua área de abrangência foi o terreno público vinculado à Fundação de 

Apoio ao Trabalho - FUNDAT no bairro Inácio Barbosa, no CRAS do bairro Coqueiral e na 

UBS Irmã Caridade, comunidade Aloque, depois foi estendido a Emef Jornalista Orlando 

Dantas, no bairro Olaria. Contudo, apesar do aumento na área de abrangência, o 

acompanhamento ficou restrito ao Bairro Coqueiral e a Emef Jornalista Orlando Dantas, 

sendo determinado por escalas distribuídas entre o grupo de estagiários. Ainda assim, 

durante o acompanhamento foi possível a realização de visitas nas outras áreas de 

abrangência. 

O projeto dedica-se às famílias ligadas ao Programa Bolsa Família com cadastro 

ativo no Cadastro Único (CadÚnico), incluindo Pessoas com Deficiência (PCD’s), 

propiciando assim, a inclusão social e gerando um novo canal de inclusão produtiva. Essas 

famílias são selecionadas através do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), 

onde ocorrem reuniões e acolhimentos com vários grupos beneficiários, sendo crianças, 

idosos, pessoas com deficiência e pessoas em vulnerabilidade. O projeto tem como objetivo 

geral incluir famílias selecionadas num processo de produção, capacitação e geração de 

renda por meio de hortas agroecológicas em espaços urbanos e comunitários, que 

desenvolvam o ciclo produtivo da agricultura urbana desde a produção à Comercialização 

Direta através de feiras orgânicas na capital. Para alcançar esse objetivo, foi necessário 

identificar e sensibilizar o público-alvo, realizar o levantamento dos locais adequados para 

a implantação das hortas, capacitar as famílias beneficiárias, estruturar as hortas e, por fim, 

iniciar os processos de comercialização, garantindo assim um modelo sustentável de 

produção e renda para os envolvidos. 
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Sendo assim, inicialmente, foi realizada uma apresentação utilizando recursos 

visuais, como datashow e vídeos, apresentando o projeto, seus objetivos e exemplos de 

funcionamento de projetos similares em outros locais. (Figura 1). 

 

 

Figura 1: Reuniões de apresentação do projeto. CRAS, Bairro Coqueiral, Aracaju, 2017. 

 

É necessário ressaltar que o projeto Cultivando Cidadania só se tornou possível 

devido às parcerias que dão suporte em recursos humanos. Dessa forma, o projeto contou 

com o apoio da Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI, Secretaria de Estado da 

Assistência Social, Inclusão e Cidadania - SEASIC,  Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente, Sustentabilidade e Ações Climáticas - SEMAC, Secretaria de Patrimônio da 

União - SPU, Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS , Conselho Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEAN,  Conselho da Comunidade na Execução 

Penal, Associações Comunitárias, Comitê Municipal Gestor do Programa Bolsa Família, 

Diretoria Municipal de Direitos Humanos, Centro de Referência da Assistência Social -

CRAS, Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SEMA, Secretaria Municipal da Saúde - 

SMS, Secretaria Municipal da Educação - SEMED, Secretaria Municipal da Indústria, 

Comércio e Turismo - SEMICT, Secretaria Municipal de Defesa Social e Cidadania - 

SEMDEC, Empresa Municipal de Serviços Urbanos - EMSURB, Fundação Municipal de 

Formação para o Trabalho - FUNDAT e  Universidade Federal de Sergipe - UFS. Esta 

última, contribui através do Programa de Estágio ligado ao curso de Engenharia 

Agronômica. 



13 
 

Após a sensibilização da comunidade, foi realizado o levantamento dos locais a 

serem implantadas as hortas. Primeiramente, a hora foi instalada no terreno que faz parte da 

FUNDAT, no Inácio Barbosa. O terreno foi preparado com uma aração manual utilizando 

enxadas e foi realizado inserido no terreno terra adubada, para que pudesse tornar o solo 

fertilizado e estruturado, pois, além da capina que foi necessária, também foi retirado do 

local, grande quantidade de cascalho. (Figura 2).  

 

 

Figura 2: Levantamento dos locais a serem implantadas as hortas. FUNDAT (Fundação 

Municipal de Formação para o Trabalho, Inácio Barbosa, Aracaju, 2017. 

 

Portanto, após a determinação dos locais da implantação das hortas e do preparo do 

solo no espaço da FUNDAT, a horta foi implantada em outra área, sendo: a Emef Jornalista 

Orlando Dantas. A horta na escola foi instalada toda em pneus, porém, ao constatar que o 

solo contido nos pneus não estavam dando resultados positivos, foi feita a retirada e o solo 

foi preparado, também manualmente, com adubo orgânico de carneiro e fibra de coco para 

ajudar a melhorar a estrutura do solo e a retenção de água. Também foi montada uma 

pequena composteira na área da FUNDAT, no bairro Inácio Barbosa, de forma manual e 

simples, utilizando materiais disponíveis no local de implantação, como lona, madeira, 

materiais orgânicos. Em seguida, foram inseridas minhocas para ajudar no processo da 

decomposição. O humus produzido foi utilizado para adubação local (Figura 3). 
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Figura 3: Escola Municipal Jornalista Orlando Dantas, Conjunto Veneza, Aracaju, 2022 e 

FUNDAT (Fundação Municipal de Formação para o Trabalho), Inácio Barbosa, Aracaju, 

2022, respectivamente. 

A irrigação nas hortas, era feita manual com auxílio do regador ou de mangueira 

disponível no próprio local, posteriormente instalou-se um sistema de irrigação por 

gotejamento com mangueiras microperfuradas (Figura 4). A instalação desses sistemas de 

irrigação só foi possível quando os recursos estavam disponíveis e ainda assim, era levado 

em consideração o tamanho das áreas para determinar as instalações hídricas, viáveis ou não. 

Na Escola Jornalista Orlando Dantas, no bairro Olaria era acometida frequentemente a uma 

interrupção do fornecimento de água local, devido a isso, até a irrigação manual era 

prejudicada. Já na FUNDAT, bairro Inácio Barbosa, o sistema de irrigação era funcional, 

porém, a localidade também era submetida a interrupção de fornecimento de água, quando 

ocorria, a irrigação também era manual com o auxílio do regador. 
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Figura 4: Irrigação manual e por gotejamento. Escola Municipal Jornalista Orlando Dantas, 

Conjunto Veneza, Aracaju, 2022 e FUNDAT (Fundação Municipal de Formação para o 

Trabalho), Inácio Barbosa, Aracaju, 2022, respectivamente. 

 

Dando continuidade, foram realizados os tratos culturais, conjunto de práticas 

agrícolas essenciais para garantir o desenvolvimento saudável das plantas, aumentar a 

produtividade e preservar a qualidade do solo. Dentre essas práticas, nas hortas foram 

aplicadas a adubação, conforme a disponibilidade de composto no projeto Cultivando 

Cidadania, com o intuito de fornecer nutrientes para o crescimento das culturas. Foi realizado 

também o controle de pragas e doenças, por meio de métodos naturais, evitando assim o uso 

de produtos químicos. Dessa forma, foram  inseridas espécies vegetais nas bordaduras dos 

cultivos, para evitar ataques de possíveis pragas, como os tagetes, conhecidos popularmente 

como cravo-de-defunto utilizado como “inseticida natural” no controle para pulgões e 

também a crotalária que é uma espécie de leguminosa que além de proporcionar adubação 

verde, ela ajuda no controle dos nematóides (Figura 5). 
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Figura 5: Uso de tagets (cravo de defunto) nos canteiros. FUNDAT (Fundação Municipal 

de Formação para o Trabalho), Inácio Barbosa, Aracaju, 2022 e de crotalária como 

adubação verde. CRAS, Bairro Coqueiral, Aracaju, 2022, respectivamente. 

 

Além das atividades práticas desenvolvidas no projeto, foi promovido oficina, com 

o intuito de socializar, instruir os participantes com informações técnicas simplificadas e 

trocar experiências de práticas entre os membros das comunidades atuantes no projeto. Estes 

sempre demonstraram ter um vasto conhecimento, que embora empírico, por muitas vezes 

se aproximava do conhecimento técnico dos profissionais (Figura 6).  

Além da oficina, foi promovido também, a visita de uma comunidade a outra, para 

que pudessem trocar experiências, ao mesmo tempo terem a oportunidade de conhecerem 

outras áreas participantes do Projeto. 
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Figura 6: Oficina realizada com as famílias assistidas. CRAS, Bairro Coqueiral, Aracaju, 

2022 e visita na área da FUNDAT (Fundação Municipal de Formação para o Trabalho), 

Inácio Barbosa, Aracaju, 2022, respectivamente. 

 

Por fim, concluindo essa cadeia sistêmica proposta pelo projeto, o alimento 

produzido na horta comunitária, além de estimular o consumo de hortaliças na dieta das 

famílias assistidas, possibilitou a venda dos excedentes na feira agroecológica realizada 

quinzenalmente na sede da Prefeitura Municipal de Aracaju, onde o lucro gerado 

complementava a renda das famílias, que é o que acontece com as comunidades do Inácio 

Barbosa e Aloque. Porém, nem todas as áreas produzem para a comercialização, quando a 

produção é pequena, acaba sendo dividida entre os atuantes do projeto da área específica do 

cultivo, sendo essa prática realizada no CRAS do bairro Coqueiral. Os vegetais cultivados 

foram (coentro, rúcula, alface, cebolinha, couve e salsa), hortaliças fruto (tomate, pimentão, 

berinjela, pimenta, quiabo, abóbora) e as anuais (macaxeira e milho). Alguns dos plantios 

foram realizados utilizando mudas, adquiridas pelos beneficiários do projeto na comunidade 

do Inácio Barbosa (Figuras 7 e 8). Essas mudas eram adquiridas com os valores da 

comercialização dos produtos na feira agroecológica. Eles se reuniam, e sempre que os 

valores eram suficientes, entravam em acordo e efetuavam a compra das mudas. 

Já considerando a horta que fica na comunidade Aloque, os produtos são todos 

voltados para a feira agroecológica que ocorre na prefeitura, mas nem todos os cultivos são 

produção do local, pois, a representate da área adquire produtos de terceiros para 

comercializar na feira, como: banana, mamão, genipapo, manga e coco seco. 
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Figura 8: Feira Agroecológica e produtos comercializados. Feira da Prefeitura Municipal, 

Bairro Ponto Novo, Aracaju, 2022. 

 

 

A partir das observações realizadas durante o acompanhamento das atividades do 

projeto Cultivando Cidadania, é possível perceber que um dos principais entraves é a 

limitação de recursos financeiros, pois embora tenha um impacto social significativo na 

segurança alimentar e geração de renda, enfrenta desafios que podem comprometer sua 

Figura 7: Produtos para comercialização. FUNDAT (Fundação Municipal 

de Formação para o Trabalho), Inácio Barbosa, Aracaju, 2022. 
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continuidade e eficácia. A falta de investimentos contínuos pode afetar a aquisição de 

insumos agrícolas, ferramentas e assistência técnica, tornando difícil a expansão e a 

sustentabilidade do projeto. Além disso, cortes orçamentários imprevistos podem reduzir a 

capacidade de atendimento e prejudicar a qualidade da produção. 

A adesão dos participantes também se mostra um fator de vulnerabilidade. O cultivo 

agrícola exige dedicação contínua, e muitos beneficiários acabam desistindo ao longo do 

processo, seja pelo baixo retorno financeiro, seja pela necessidade de buscar outras fontes 

de renda mais imediatas. A falta de mão de obra impacta diretamente a manutenção das 

hortas, levando algumas delas ao encerramento. 

O envolvimento da comunidade é outro aspecto essencial que pode se tornar um 

obstáculo. Algumas localidades não aderem a iniciativa, seja por desconhecimento sobre 

seus benefícios ou por falta de interesse na prática agrícola. Em alguns casos, há resistência 

cultural, onde a agricultura urbana não é vista como uma alternativa viável para 

complementação da alimentação ou geração de renda. Sem o engajamento coletivo, a gestão 

das hortas se torna mais difícil, comprometendo a produtividade e a continuidade do projeto. 

Apesar dos diversos benefícios associados à agricultura urbana — como o acesso a 

alimentos saudáveis, a geração de renda, a educação ambiental e a ocupação produtiva de 

espaços ociosos —, a adesão à prática ainda encontra obstáculos em algumas localidades. 

Seja por desconhecimento dos benefícios socioambientais, seja por falta de incentivo 

governamental direto, muitas comunidades não se envolvem com iniciativas desse tipo. 

Além disso, observa-se, em determinados contextos, uma resistência cultural, onde a 

agricultura urbana não é percebida como uma alternativa viável para complementar a 

alimentação familiar ou fortalecer a economia local. Essa ausência de engajamento coletivo 

compromete diretamente a gestão compartilhada das hortas comunitárias, reduzindo sua 

produtividade e ameaçando a continuidade dos projetos implementados. 

Nesse cenário, a existência de marcos legais que reconheçam, incentivem e orientem 

a prática da agricultura urbana é fundamental para garantir sua institucionalização, ampliar 

sua aceitação social e assegurar recursos técnicos e financeiros. No Brasil, duas leis se 

destacam nesse sentido. A primeira é a Lei nº 11.346/2006, que institui o Sistema Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e reconhece a agricultura urbana e 

periurbana como uma estratégia legítima para a efetivação do direito humano à alimentação 

adequada. 

Mais recentemente, foi sancionada a Lei nº 14.935/2024, que institui a Política 

Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana. Essa nova legislação estabelece diretrizes para 

a promoção da agricultura em áreas urbanas e periurbanas com foco na produção de 
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alimentos saudáveis, no reaproveitamento de resíduos orgânicos, na conservação da 

biodiversidade e na inclusão social. Ela também prevê ações intersetoriais entre os governos 

federal, estadual e municipal, a destinação de recursos financeiros para projetos locais, e a 

criação de mecanismos de incentivo à organização comunitária, incluindo a formação de 

hortas urbanas, escolares e comunitárias. A lei reforça ainda a importância do acesso à terra 

urbana e da capacitação técnica de agricultores e agricultoras, ampliando a efetividade das 

ações em territórios vulneráveis. 

A ausência desse respaldo legal e institucional pode intensificar as barreiras culturais 

e estruturais já existentes, gerando descontinuidade nos projetos e desestimulando a 

participação popular. Por isso, a construção de políticas públicas integradas e participativas, 

amparadas por legislações específicas e voltadas à sensibilização da comunidade, é 

indispensável para que a agricultura urbana cumpra seu papel como ferramenta de inclusão 

social, sustentabilidade ambiental e promoção da segurança alimentar, especialmente em 

contextos urbanos periféricos e marcados por desigualdades. 

As parcerias estabelecidas também nem sempre funcionam como esperado. Algumas 

empresas e organizações, embora inicialmente engajadas, podem não manter o 

comprometimento necessário para apoiar a iniciativa a longo prazo. Sem suporte adequado, 

tanto na comercialização quanto na capacitação dos participantes, o projeto pode perder 

força e se tornar insustentável. 

Essas fragilidades evidenciam a urgência de estratégias mais estruturadas e 

sustentáveis que assegurem a continuidade e a efetividade do Projeto Cultivando Cidadania. 

A diversificação das fontes de financiamento, por meio de parcerias institucionais e 

incentivos públicos, aliada a ações de sensibilização e mobilização comunitária, é 

fundamental para ampliar o engajamento local. Além disso, é imprescindível o 

fortalecimento da estrutura de apoio técnico, da capacitação dos participantes e da logística 

de comercialização dos produtos, de modo a garantir a sustentabilidade econômica e social 

da iniciativa, bem como potencializar seus impactos positivos na promoção da segurança 

alimentar e da inclusão produtiva em comunidades vulneráveis.  



21 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Agricultura Urbana Agroecológica, em especial quando voltada para a inclusão 

produtiva, tem se consolidado como uma estratégia crucial para a promoção da segurança 

alimentar, nutricional e a autonomia econômica das populações em situação de 

vulnerabilidade social. O Projeto Cultivando Cidadania, realizado no município de Aracaju, 

exemplifica de maneira eficaz como a união entre políticas públicas, organizações 

comunitárias e instituições de ensino pode potencializar a inclusão social e o 

desenvolvimento sustentável de populações carentes. 

A partir de uma abordagem agroecológica, o projeto não só proporciona acesso a 

alimentos mais saudáveis e nutritivos, como promove o fortalecimento da renda das famílias, 

muitas delas vinculadas ao Programa Bolsa Família. A criação de hortas urbanas em espaços 

públicos ociosos e comunitários não só gera alimentos frescos e livres de agrotóxicos, mas 

também fomenta a autonomia das famílias, ao possibilitar a comercialização desses produtos 

em feiras locais. 

Ao integrar práticas agrícolas sustentáveis com ações de capacitação técnica, o 

Projeto Cultivando Cidadania extrapola a mera produção de alimentos, promovendo uma 

abordagem abrangente da segurança alimentar, que contempla o acesso regular e digno aos 

alimentos, o uso adequado dos recursos disponíveis e a sustentabilidade dos sistemas 

produtivos. As parcerias estabelecidas com a Secretaria Municipal da Família e da 

Assistência Social (SEMFAS), a Universidade Federal de Sergipe (UFS) e os graduandos 

do curso de Engenharia Agronômica desempenham um papel estratégico na consolidação 

das atividades do projeto, contribuindo não apenas para sua continuidade, mas também para 

o fortalecimento de uma rede colaborativa de apoio social e técnico voltada às populações 

em situação de vulnerabilidade. 

Em termos de segurança alimentar, é importante destacar que a agricultura 

agroecológica aplicada no projeto contribui para a saúde das pessoas, na preservação do 

meio ambiente e a promoção de práticas agrícolas mais sustentáveis. O uso de técnicas, como 

o preparo do solo adequado, a adubação orgânica e o manejo agroecológico, permite que as 

hortas funcionem de maneira eficiente, sem recorrer ao uso de produtos químicos 

prejudiciais à saúde e ao meio ambiente. 

Fica evidente que o impacto do projeto vai além da oferta de alimentos frescos e da 

geração de renda pois, ele atua como um canal de educação e conscientização. Porém, isto 

só é possível por meio das oficinas e palestras, que geram a valorização da alimentação 
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saudável e estimulam o envolvimento das comunidades em práticas sustentáveis. Cria-se, 

portanto, um ciclo de benefícios que se estendem às futuras gerações. 

Desse modo, o Projeto Cultivando Cidadania, como modelo de Agricultura Urbana 

Agroecológica, evidencia-se como importante instrumento de produção da segurança 

alimentar e nutricional das famílias Aracajuanas, e se configura como uma ferramenta de 

inclusão produtiva e transformadora social. A replicação de iniciativas como esta, em outros 

contextos pode, sem dúvida, desempenhar um papel fundamental na construção de cidades 

mais sustentáveis e inclusivas, em que as questões de segurança alimentar, autonomia 

financeira e proteção ambiental sejam contempladas de maneira integrada e eficaz. 
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